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PARECER AO PROJETO DE LEI 044/2025

À Divisão de Acompanhamento de Processo Legislativo

Em despacho de fls. foi dado vista a este Vereador que subscreve a respeito do Projeto de
Lei 044/2025, que "Proíbe a contratação ou financiamento de shows, artistas e eventos que
envolvam, no decorrer da apresentação, expressão de apologia ou incentivo ao crime
organizado, a facções criminosas, ao tráfico ou uso de drogas e dá outras providências." 

No que tange ao cumprimento legal do referido projeto de lei, o mesmo preenche os
requisitos legais conforme disposto no artigo 26 da Lei Orgânica do Município de Juiz de Fora, que
reconhece como atribuições da Câmara Municipal legislar sobre quaisquer matérias de interesse e
competência legal do Município, como também os artigos 159 e 160 do Regimento Interno da Câmara
Municipal que dispõe, entre as modalidades da Câmara Municipal, proposição de Projetos de Lei.

Em Parecer emitido pela Douta Procuradoria desta Casa Legislativa, manifestou pela
legalidade e constitucionalidade desta proposição legislativa, desde que seja alterado o artigo 6º,
respeitando-se o devido processo legal e o princípio constitucional do contraditório e da ampla
defesa.

Ao analisarmos o tema legal que ora se apresenta, o mesmo não invade matéria privativa
do Chefe do Poder Executivo e nem cria despesa orçamentária. Outrossim, o presente projeto de lei,
além de estar em consonância com o artigo 30, inciso I da Constituição Federal, que reconhece a
legitimidade dos municípios em legislar assuntos de interesse local, também caminha alinhado aos
princípios constitucionais fundamentais do direito à vida e à dignidade humana contra toda forma de
ofensa e violência, em vista do bem estar humano e social, nos termos do artigo 5º da Constituição
Federal.

Quanto ao mérito da presente proposição legislativa, a mesma se justiça tendo como
objetivo estabelecer diretrizes para a contratação de shows, artistas e eventos com acesso ao público
infanto-juvenil pela Administração Pública Municipal, direta ou indireta, com a finalidade de proibir a
contratação de artistas que promovam qualquer expressão de apologia ao crime ou ao uso de drogas
ou práticas ilegais. A proposta surge da necessidade de garantir que tais eventos sejam promovidos
de forma responsável, especialmente no que diz respeito à proteção de crianças e adolescentes. O
princípio do melhor interesse, muito utilizado para reger os cuidados com os menores de idade, traz
que toda decisão que alcance a criança ou o adolescente deve sempre objetivar o amplo resguardo
de seus direitos fundamentais. É entender, portanto, que não pode o Poder Público institucionalizar
expressões de apologia ao crime organizado ou ao uso de drogas por meio de contratações artísticas
em eventos com acesso ao público infanto-juvenil. É resguardar, sobretudo sob a ótica dos direitos
fundamentais, a dignidade, a saúde e a vida do menor, que não deve ser incentivado às condutas
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criminosas. Também, não deve o poder público promover a "adultização infantil", observada quando
se há a aceleração forçada do desenvolvimento da criança para que ela tenha comportamentos ou
tenha contato com temas não esperados de sua idade e grau de amadurecimento psicológico,
expondo o menor a conteúdos que não pertencem a sua classificação indicativa.

Isto posto, por preencher todos os requisitos legais e não incorrer em inconstitucionalidade
ou qualquer outro vício jurídico e político, manifestamos nossa aquiescência ao Projeto de Lei
044/2025, que "Proíbe a contratação ou financiamento de shows, artistas e eventos que
envolvam, no decorrer da apresentação, expressão de apologia ou incentivo ao crime
organizado, a facções criminosas, ao tráfico ou uso de drogas e dá outras providências" com
toda justiça e dignidade a que faz jus por sua presteza em favor do interesse público e do bem
comum, alinhado aos princípios constitucionais fundamentais do direito à vida e à dignidade humana
contra toda forma de ofensa e violência, em vista do bem estar humano e social, devendo, contudo,
ater-se à recomendação ofertada pela Douta Procuradoria desta Casa Legislativa no sentido de
alterar o artigo 6º respeitando-se o devido processo legal e o princípio constitucional do contraditório
e da ampla defesa, razão pela qual liberamos a presente matéria legislativa para o seu devido
prosseguimento e tramitação até o Plenário onde manifestaremos nosso voto à presente proposição
legislativa.

Palácio Barbosa Lima, 26 de fevereiro de 2025.

 

Juraci Scheffer  Aparecido Reis Miguel Oliveira
Vereador Juraci Scheffer - PT  Vereador Cido Reis - PCdo B
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